
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130071 - BA (2025/0487986-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NOBERTO FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO. BUSCA  PESSOAL/VEICULAR.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADA  SUSPEITA  (CPP,
ART. 244). ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7, N. 83 E N. 568/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula n. 568/STJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
2. Fato relevante. O Agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 7/STJ (por
alegada mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos) e n. 83/STJ (por suposta
necessidade  de  distinguishing),  pleiteando  o  reconhecimento  da  ilicitude  da  prova
obtida em busca veicular e a absolvição com base no art. 386, II e VII, do CPP.
3. Decisões anteriores. O Tribunal estadual manteve a condenação, reputando legítimas
a abordagem e a busca pessoal/veicular por fundada suspeita decorrente de denúncia
anônima especificada com descrição objetiva do indivíduo e do veículo, corroborada por
diligências no local; a decisão agravada concluiu pela consonância do acórdão recorrido
com a orientação do STJ e pela incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  denúncia  anônima  especificada,
acompanhada de diligências mínimas e descrição precisa do indivíduo e do veículo,
configura  fundada  suspeita  apta  a  autorizar  busca  pessoal/veicular  nos  termos  do
art. 244 do CPP.
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5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das premissas fixadas pelas
instâncias ordinárias quanto à existência de elementos objetivos de fundada suspeita
demanda revolvimento fático-probatório, atraindo a Súmula n. 7/STJ.
6. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência do STJ, de modo a incidir a Súmula n. 83/STJ e obstar o conhecimento
do recurso especial.

III. Razões de decidir
7. O agravo regimental é tempestivo e suficientemente fundamentado, razão pela qual é
conhecido.
8.  A  fundada  suspeita  restou  evidenciada  por  denúncia  anônima  especificada,  com
descrição concreta e precisa do indivíduo e do veículo, corroborada por diligências, com
identificação  do  agente  no  local  indicado,  o  que  legitima  a  abordagem  e  a  busca
pessoal/veicular,  conforme  o  art.  244 do  CPP  e  a  orientação  jurisprudencial
consolidada.
9.  O  acórdão  recorrido  está  em consonância  com a  orientação  do  STJ  acerca  da
validade  da  “denúncia  anônima  especificada”  acompanhada  de  diligências  mínimas
como justa causa para busca pessoal/veicular, incidindo o óbice da Súmula n. 83/STJ.
10. A pretensão de infirmar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a existência de
elementos  objetivos  de  fundada  suspeita  demanda  revolvimento  fático-probatório,
medida vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
11.  O  agravo  regimental  limita-se  a  reiterar  argumentos  já  analisados  na  decisão
agravada, inexistindo elementos novos aptos a alterar o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ; Súmula n. 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25.04.2022; STF,
HC  208.240/SP,  Plenário;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.544.689/TO,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.06.2024; STJ, AgRg no RHC 164.112/MG,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 08.08.2022; STF, RHC 229.514-
AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 23.10.2023

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130071 - BA (2025/0487986-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NOBERTO FEITOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO. BUSCA  PESSOAL/VEICULAR.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADA  SUSPEITA  (CPP,
ART. 244). ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7, N. 83 E N. 568/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula n. 568/STJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

2. Fato relevante. O Agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 7/STJ (por
alegada mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos) e n. 83/STJ (por suposta
necessidade  de  distinguishing),  pleiteando  o  reconhecimento  da  ilicitude  da  prova
obtida em busca veicular e a absolvição com base no art. 386, II e VII, do CPP.

3. Decisões anteriores. O Tribunal estadual manteve a condenação, reputando legítimas
a abordagem e a busca pessoal/veicular por fundada suspeita decorrente de denúncia
anônima especificada com descrição objetiva do indivíduo e do veículo, corroborada por
diligências no local; a decisão agravada concluiu pela consonância do acórdão recorrido
com a orientação do STJ e pela incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
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II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  denúncia  anônima  especificada,
acompanhada de diligências mínimas e descrição precisa do indivíduo e do veículo,
configura  fundada  suspeita  apta  a  autorizar  busca  pessoal/veicular  nos  termos  do
art. 244 do CPP.

5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das premissas fixadas pelas
instâncias ordinárias quanto à existência de elementos objetivos de fundada suspeita
demanda revolvimento fático-probatório, atraindo a Súmula n. 7/STJ.

6. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência do STJ, de modo a incidir a Súmula n. 83/STJ e obstar o conhecimento
do recurso especial.

III. Razões de decidir

7. O agravo regimental é tempestivo e suficientemente fundamentado, razão pela qual é
conhecido.

8.  A  fundada  suspeita  restou  evidenciada  por  denúncia  anônima  especificada,  com
descrição concreta e precisa do indivíduo e do veículo, corroborada por diligências, com
identificação  do  agente  no  local  indicado,  o  que  legitima  a  abordagem  e  a  busca
pessoal/veicular,  conforme  o  art.  244 do  CPP  e  a  orientação  jurisprudencial
consolidada.

9.  O  acórdão  recorrido  está  em consonância  com a  orientação  do  STJ  acerca  da
validade  da  “denúncia  anônima  especificada”  acompanhada  de  diligências  mínimas
como justa causa para busca pessoal/veicular, incidindo o óbice da Súmula n. 83/STJ.

10. A pretensão de infirmar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a existência de
elementos  objetivos  de  fundada  suspeita  demanda  revolvimento  fático-probatório,
medida vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

11.  O  agravo  regimental  limita-se  a  reiterar  argumentos  já  analisados  na  decisão
agravada, inexistindo elementos novos aptos a alterar o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido e desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A denúncia anônima especificada,  corroborada por  diligências mínimas,  configura
fundada suspeita apta a autorizar busca pessoal/veicular nos termos do  art.  244 do
CPP. 2.  A revisão das premissas fático-probatórias sobre a existência de elementos
objetivos de fundada suspeita é vedada em recurso especial, por força da Súmula n.
7/STJ. 3.  Achando-se o acórdão recorrido alinhado à jurisprudência do STJ, incide a
Súmula  n.  83/STJ,  obstando  o  conhecimento  do  recurso  especial. 4.  A  decisão
monocrática  fundada  na  Súmula  n.  568/STJ pode  ser  mantida  quando  o  agravo
regimental não apresenta elementos novos e apenas reitera argumentos já enfrentados.
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Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ; Súmula n. 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25.04.2022; STF,
HC  208.240/SP,  Plenário;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.544.689/TO,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.06.2024; STJ, AgRg no RHC 164.112/MG,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 08.08.2022; STF, RHC 229.514-
AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 23.10.2023

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  NOBERTO  FEITOSA  contra

decisão monocrática proferida às fls. 349/359 que, com fundamento na Súmula n. 568

do Superior Tribunal de Justiça – STJ, conheceu do agravo para negar provimento ao

recurso especial.

No presente regimental (fls. 365/370), o agravante sustenta a inaplicabilidade da

Súmula n. 7/STJ, por se tratar de mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos, e

a inaplicabilidade da Súmula  n.  83/STJ,  por  suposta  necessidade de distinguishing,

afirmando  que  a  denúncia  anônima  desacompanhada  de  diligências  prévias  não

configura “fundada suspeita” nos termos do  art. 244 do Código de Processo Penal –

CPP. 

Requer o provimento do agravo regimental para que a Quinta Turma julgue o

mérito do recurso especial e, no mérito, declare a ilicitude da prova obtida na busca

veicular, com a consequente absolvição nos termos do art. 386, II e VII, do CPP.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  indicou  os  fundamentos  da  decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada,  sobre a  violação ao  art.  244 do

CPP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA manteve a condenação nos

seguintes termos do voto do relator:

"1 – Existência de atipicidade processual. Ilicitude da
prova.  Abordagem  fundada  exclusivamente  em  denúncia
anônima. Violação ao art. 244 do CPPB. 

A preliminar não merece acolhimento. 
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In casu, depreende-se dos autos que a abordagem
policial  foi  justificada  pela  solicitação  do  Centro
Integrado de Comunicações - CICOM, informando que
recebera  uma  denúncia  anônima,  noticiando  que  um
indivíduo  portava  arma  de  fogo  no  interior  de  um
estabelecimento comercial, oportunidade em que foram
fornecidas as características da pessoa e do veículo –
indicadas na notícia anônima -, configurando fundada
suspeita,  na dicção do  art.  244 do  Código  de  Processo
Penal Brasileiro, que assim dispõe: 

“A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso
de busca domiciliar.” 

Para que fique clara a dinâmica da abordagem, é
imperioso trazer a lume o depoimento da testemunha SD/
PM Militar Carlos da Silva Damacena, um dos agentes de
segurança  pública  que  realizou  a  abordagem  do
Recorrente: 

“Hoje,  por  volta  das  23h1Omin,  encontrava-se  de  serviço
juntamente com os SD/PM Luciano Santos Cerqueira, matrícula
30.584.037-7  e  SD/PM Marcelo  de  Macedo  Caribe,  matrícula
30.564.624-4,  quando  receberam  denúncia  do  CICOM
solicitando que se dirigissem ao estabelecimento comercial Ville
Gourmet,  para  averiguar  possível  ocorrência  de  individuo
portando arma de fogo, indicando as características do mesmo e
o veículo que utilizava; que diligenciaram para o local indicado e
lá chegando avistou o individuo com as mesmas características
indicada pelo CICOM, o qual  foi  abordado,  sendo identificado
como NOBERTO FEITOSA, e após revista nada foi encontrado
em seu  poder;  que  foi  realizado  busca  no  interior  do  veículo
indicado,  FIAT ESTRADA, COR BRANCA, PLACA OZGOA86,
de propriedade do mesmo, sendo encontrado no assoalho, UM
REVÓLVER MARCA ROSSI, COR PRETA, NÚMERO C191808,
CALIBRE 32, MUNICIADO COM 06 CARTUCHOS DO MESMO
CALIBRE;  que  ao  ser  inquirido,  NOBERTO  assumiu  a
propriedade da arma, alegando possuir a mesma, para proteção
pessoal”. (Fase inquisitorial. Evento nº. 85451250, fls. 05/06). 

A  referida  testemunha  confirmou  em  juízo  o
depoimento prestado junto a autoridade policial, como bem
destacou  a  douta  Magistrada  sentenciante  na  sentença
hostilizada  -  “Em  juízo,  afirmaram  em  síntese  que  após
serem  acionados  pelo  CICOM,  se  dirigiram  ao  local
indicado e flagraram o réu transportando um revólver  no
assoalho do carro, este revólver estava municiado e tinha
munição intacta.” (Id n°. 85451763). 

Assim, o que justificou a abordagem e posterior
busca  pessoal  e  veicular  foram  as  descrições
concretas e precisas das características do indivíduo e
do veículo. Logo, tem-se que a abordagem e busca não
foram  realizadas  por  suspeita  vaga  ou  baseada  em
meras  conjecturas  ou  impressões  subjetivas  dos
agentes  estatais,  uma vez  amparada  em informações
específicas – circunstâncias do caso concreto.

Saliente-se,  a  propósito,  que  nos  termos  da
jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça,  "[a]  busca
pessoal  é legítima se amparada em fundadas razões,  se
devidamente  justificada  pelas  circunstâncias  do  caso
concreto"  (AgRg  no  RHC  n.  164.112/MG,  Rel.  Ministro
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JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em
2/8/2022, D Je 8/8/2022) (Grifos acrescidos). [...]

Com  esses  fundamentos,  rejeita-se  a  preliminar
aventada.” (fls. 248/251).

O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá de mandado, no

caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de

arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a

medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Ou seja, "exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou

veicular  sem  mandado  judicial,  a  existência  de  fundada  suspeita  (justa  causa)  -

baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida

de modo objetivo  e  devidamente  justificada pelos  indícios  e  circunstâncias  do caso

concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou

papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a

diligência" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022).

O Plenário do Supremo Tribunal Federal reforçou essa compreensão quanto à

necessidade de elementos objetivos para a busca, ao firmar a tese, no HC n. 208.240/

SP, de que "A busca pessoal, independente de mandado judicial, deve estar fundada

em elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de arma proibida,

ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, não sendo lícita a realização da

medida com base na raça, sexo, orientação sexual, cor da pele, ou aparência física". 

No caso dos autos, da análise do trecho colacionado, verifica-se que o Tribunal

de  origem  concluiu  que  a  fundada  suspeita  restou  evidenciada,  vez  que  condutas

objetivamente suspeitas justificaram as diligências policiais, como o fato de que "após

serem  acionados  pelo  CICOM,  se  dirigiram  ao  local  indicado  e  flagraram  o  réu

transportando um revólver no assoalho do carro, este revólver estava municiado e tinha

munição intacta.  (Id n°.  85451763).  Assim, o que justificou a abordagem e posterior

busca pessoal e veicular foram as descrições concretas e precisas das características

do indivíduo e do veículo. Logo, tem-se que a abordagem e busca não foram realizadas

por  suspeita vaga ou baseada em meras conjecturas ou impressões subjetivas dos

agentes estatais, uma vez amparada em informações específicas – circunstâncias do

caso concreto." (fl. 250).

Assim,  no  caso  não há  que se  falar  em nulidade da  diligência  decorrida  de

denúncia  anônima,  vez a  fundada suspeita  restou evidenciada a partir  da denúncia

anônima  que  especificou  detalhadamente  as  características  do  agente,  o  local  e  o

veículo que conduzia, tendo os policiais se dirigido ao local e constatado a presença do

recorrente, com as mesmas características indicadas, o que justificou a abordagem e

busca veicular. 
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Assim,  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  está  em  consonância  com  a

orientação jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual "a "denúncia anônima

especificada", quando acompanhada de diligências mínimas de averiguação, configura

a fundada suspeita da posse de elementos de corpo de delito que autoriza a busca

pessoal/veicular." (AgRg no AREsp n.  2.544.689/TO, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

Portanto, no caso, foram elementos objetivos que levaram à abordagem policial,

como o fato de haver informação de que um determinado indivíduo que estava em certo

veículo, ter portado arma no interior de um estabelecimento comercial. 

Ademais, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “Se um agente do

Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via  pública  a  partir  de  comportamentos

suspeitos  do  alvo,  tais  como  fuga,  gesticulações  e  demais  reações  típicas,  já

conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do

exercício  da  segurança  pública”  (RHC n  º  229.514-AgR,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,

Segunda Turma, DJe de 23/10/23).

Assim, abordagem foi devidamente justificada. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  ALEGAÇÃO  DE  CONDENAÇÃO
CONTRÁRIA  À  EVIDÊNCIA  DOS  AUTOS  E  PROVAS
ILÍCITAS.  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  DENÚNCIA
ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADA  SUSPEITA
CONFIGURADA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que con heceu do agravo para conhecer em
parte  do  recurso  especial  e,  nesta  extensão,  negar-lhe
provimento.

2. O agravante sustenta nulidade da condenação em
revisão  criminal,  por  alegada ilicitude  das  provas  obtidas
em  busca  pessoal  e  veicular  fundada  em  denúncia
anônima,  além  de  reiterar  dissídio  jurisprudencial  não
examinado.

II. Questão em discussão
3.  Há três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a

busca pessoal e veicular realizada pelos policiais foi ilegal,
diante da alegada ausência de fundada suspeita; (ii) saber
se as provas derivadas da busca podem ser consideradas
lícitas; e (iii) se o dissídio jurisprudencial foi adequadamente
demonstrado  para  fins  de  admissibilidade  do  recurso
especial.

III. Razões de decidir
4.  A  revisão  criminal  não  pode ser  utilizada como

sucedâneo  recursal  para  rediscutir  matéria  fático-
probatória, sendo admitida apenas nas hipóteses taxativas
do art. 621 do CPP.

5. A busca pessoal e veicular encontra amparo
nos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, quando há fundada
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suspeita, a qual se configurou no caso concreto, diante
de  denúncia  anônima  especificada,  confirmada  por
diligência  policial,  resultando  na  apreensão  de  62
tabletes de cocaína e crack.

6.  Não  há  ilicitude  na  prova  obtida,  pois  a
denúncia  anônima  indicou  o  veículo  e  o  condutor,
confirmados antes da abordagem, circunstâncias que
legitimam a intervenção policial.

7.  O  agravante  não  indicou  os  dispositivos  legais
cuja  interpretação  seria  objeto  de  divergência
jurisprudencial,  o  que  configura  deficiência  de
fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  revisão  criminal  não  pode ser  utilizada como

nova  apelação,  limitando-se  às  hipóteses  do  art.  621 do
CPP.

2. A busca pessoal e veicular fundada em denúncia
anônima especificada  e  confirmada  por  diligência  policial
configura fundada suspeita e não gera ilicitude da prova.

3.  O  dissídio  jurisprudencial  exige  a  indicação  do
dispositivo  legal  objeto  da  divergência,  sob  pena  de
incidência da Súmula 284/STF.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º,
e 244.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
985.708/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
09/04/2025, DJEN  28/04/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.
904.012/MG,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  j.
14/04/2025, DJEN  24/04/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.
949.229/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.

26/03/2025, DJEN 08/04/2025; STJ, AgRg no AREsp
n. 2.775.475/SE, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta
Turma, j. 18/03/2025, DJEN 26/03/2025; STF, Súmula 284.

(AgRg no AREsp n.  2.974.170/SE,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN
de 15/10/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.
BUSCA E APREENSÃO. REGIME INICIAL. AUSÊNCIA DE
RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO. I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu em parte de recurso especial e, nessa extensão,
negou-lhe provimento.

2. O pedido de fixação de regime semiaberto não foi
conhecido, por ausência de razões, na forma da Súmula n.
284/STF, aplicada por analogia.

3. O pedido de nulidade da busca e apreensão não
foi acolhido, haja vista a denúncia anônima especificada.

4. A Defesa apresentou pedido de reconsideração e
aduziu que havia tempo hábil para a formulação de pedido
de busca e apreensão para a autoridade competente. Além
disso, pleiteou a fixação do regime inicial semiaberto.

II. Questão em discussão
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5.  A  discussão  consiste  em  saber  se:  i)  possível
conhecer  do  pedido  de  reconsideração  como  agravo
regimental;  ii)  possível conhecer do pedido de fixação do
regime inicial semiaberto e iii)  a busca pessoal e veicular
realizada  sem mandado  judicial,  com base  em denúncia
anônima especificada foi legal.

III. Razões de decidir
6.  Diante  do  princípio  da  fungibilidade  recursal,

recebo  o  pedido  de  reconsideração  como  agravo
regimental.

7. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a
parte  recorrente  refute  todos os fundamentos da decisão
recorrida e demonstre, concreta e especificamente, o seu
desacerto, o que não ocorreu no caso.

8. Mesmo em pedido de reconsideração, a Defesa
não apresentou nenhum fundamento concreto para fixação
do regime inicial semiaberto e para superação da Súmula n.
284/STF.

9.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que
denúncias  anônimas,  quando  especificadas  e
verificadas  por  diligências  mínimas,  constituem justa
causa para a busca pessoal ou veicular.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  Denúncias  anônimas

especificadas  e  verificadas  por  diligências  mínimas
constituem justa causa para a busca pessoal ou veicular.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 828.672/

GO,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em  15/10/2024; STJ, AgRg no HC n. 909.524/SP,
rel.  Min.  Jesuíno Rissato (Desembargador  Convocado do
TJDFT), julgado em 12/08/2024.

(RCD  no  REsp  n.  2.086.776/SP,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP),  Sexta  Turma,  julgado  em  1/7/2025, DJEN  de
5/8/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
QUEBRA  DE  CADEIA  DE  CUSTÓDIA  NÃO
DEMONSTRADA.  BUSCA  E  APREENSÃO.  FUNDADA
SUSPEITA E CONSENTIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA.

TEMA REPETITIVO N. 585/STJ.
1.  O  habeas  corpus  não  é  meio  adequado  para

revisar condenação transitada em julgado, salvo em casos
de  flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se  verifica  no  caso
concreto.

2. A defesa não traz provas pré-constituídas acerca
da  alegação  de  que  teria  sido  juntada  apenas  parte  da
gravação aos  autos  e  que  essa  teria  sido  editada.  Além
disso,  dos  vídeos  constantes  dos  links  indicados  na
sentença, o que parece é que foram realizadas gravações
apenas de parte da abordagem com câmeras particulares
dos  policiais  e  não  que  houve  edição  ou  negativa  de
fornecimento da integridade dos vídeos.

3.  A  defesa  não  logrou  êxito  em  demonstrar  que
realmente  havia  mais  imagens  captadas  do  que  aquelas
fornecidas  e  que  teria  havido  edição  das  filmagens,  não
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ficando  evidenciada  a  alegada  quebra  da  cadeia  de
custódia.

4. As buscas pessoal e veicular foram realizadas
validamente,  pois  decorreram  de  denúncia  anônima
especificada,  com  descrição  detalhada  das
características  do  suspeito  e  do  veículo  que  ele
conduzia, além de fundada suspeita gerada pela tentativa
de fuga do paciente.

5.  A  busca  domiciliar  foi  legitimada  pelo
consentimento do paciente, conforme gravação juntada aos
autos.

6. A compensação parcial entre a agravante da rein
cidência  e  a  atenuante  da  confissão  espontânea  foi
corretamente  aplicada,  em  conformidade  com  o
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 585 do STJ,
considerando  as  múltiplas  condenações  transitadas  em
julgado do paciente.

7. Ordem denegada.
(HC n. 1.024.331/SP, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/12/2025, DJEN  de
9/12/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DE  BUSCA  PESSOAL.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADA
SUSPEITA CONFIRMADA POR DILIGÊNCIAS POLICIAIS.
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO.
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  INDICATIVOS  DE
MERCANCIA ILÍCITA DE DROGAS. REVISÃO DE FATOS
E PROVAS. SÚMULA N.  7/STJ. AGRAVO CONHECIDO E
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu

recurso  especial  no  qual  a  parte  agravante  pleiteava  a
nulidade da busca pessoal realizada sem fundada suspeita
e a desclassificação do crime de tráfico de drogas (art. 33
da Lei nº 11.343/2006) para o crime de porte de substância
entorpecente  para  consumo  próprio  (art.  28  da  Lei  nº
11.343/2006). A defesa sustenta a ausência de elementos
suficientes para a condenação por tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i)  se  a  busca  pessoal  realizada  pelos  policiais

militares foi ilegal, diante da alegada ausência de fundada
suspeita;

(ii) se é possível desclassificar o crime de tráfico de
drogas  para  o  delito  de  uso  pessoal,  considerando  a
quantidade  de  entorpecentes  apreendida  (2,44g  de
cocaína).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  busca  pessoal  realizada  pelos  policiais

encontra respaldo nos arts. 240, §2º, e 244 do Código
de Processo Penal, tendo sido motivada por denúncia
anônima especificada, a qual detalhava características
do acusado (vestimenta  e  local  onde se  encontrava),
sendo  confirmada  por  diligências  policiais.  Tal
procedimento configura exercício regular da atividade
investigativa, inexistindo ilegalidade na ação policial.
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4. A materialidade e autoria do crime de tráfico de
drogas foram demonstradas por provas robustas, incluindo
a  apreensão  de  porções  individuais  de  entorpecentes
(2,44g  de  cocaína)  prontas  para  comercialização  e
mensagens  obtidas  mediante  extração  de  dados
telefônicos, que evidenciaram o envolvimento do recorrente
com  atividades  de  mercancia  ilícita  e  com  o  grupo
criminoso Comando Vermelho.

5. A condição de usuário, ainda que admitida, não
exclui a responsabilidade pelo delito de tráfico de drogas,
especialmente  diante  de  elementos  que  indicam  a
destinação  mercantil  da  droga  apreendida,  como  a
embalagem em porções individuais e a declaração do réu
sobre a intenção de venda.

6.  O pleito de desclassificação do crime de tráfico
para  uso  próprio  demanda  reexame  de  provas,  o  que
encontra  óbice  na  Súmula  nº  7  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, sendo inviável em sede de recurso especial.

IV.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

(AREsp n.  2.732.440/MT,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/2/2025, DJEN  de
17/2/2025.)

Desse modo, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior, o que faz com que a pretensão recursal esbarre na

Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, no quadro delineado nos autos, para desconstituir as conclusões das

instâncias ordinárias a respeito da dinâmica dos eventos que levaram à abordagem

policial, seria necessário revolvimento fático-probatório, procedimento vedado em sede

de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL E VEICULAR. LEGALIDADE DA ABORDAGEM
POLICIAL.  FUNDADAS  SUSPEITAS.  RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

[...]
6. A análise da Corte de origem verificou que os

policiais tinham motivos concretos para suspeitar dos
réus,  confirmando  a  legalidade  da  busca  pessoal/
veicular  e  a  validade  das  provas  obtidas.  A  revisão
dessa conclusão implicaria reexame de provas, vedado
pela Súmula 7 do STJ.

IV.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp  n.  2.281.257/PR,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024, DJe  de
6/12/2024.) 

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  FUNDADAS
RAZÕES. FUGA DO RÉU E ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS.  LEGITIMIDADE  DA  ATUAÇÃO  POLICIAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE
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PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  E  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

[...]
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de

que, em casos de flagrante delito e fundadas razões, a
entrada  em  domicílio  sem  mandado  judicial  é
autorizada,  aplicando-se a  Súmula n.  83  do STJ,  que
impede  a  reforma  de  decisões  alinhadas  com  o
entendimento do Tribunal Superior.

6.  A  revisão  das  circunstâncias  fáticas  que
fundamentaram  o  flagrante  e  a  legalidade  da  busca
domiciliar  demandaria  o  reexame de provas,  o  que é
vedado  em  recurso  especial,  conforme  o  óbice  da
Súmula n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

(AREsp  n.  2.548.144/SC,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  27/11/2024, DJEN de
6/12/2024.)

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADA
SUSPEITA.  FUGA  AO  AVISTAR  A  VIATURA  POLICIAL.
IDONEIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
4.  A  busca  pessoal  foi  considerada  lícita,  pois

decorreu de fundada suspeita, uma vez que a denúncia
anônima foi corroborada por observações dos policiais
que identificaram comportamento  típico  de  tráfico  de
drogas.

5.  A  jurisprudência  reconhece  que  a  palavra  dos
policiais,  quando  coerente  e  isenta  de  suspeitas,  possui
valor  probante  suficiente  para  a  condenação,
especialmente  quando  corroborada  por  outros  elementos
de prova.

6.  A  reavaliação  do  acervo  fático-probatório  é
inviável  em  sede  de  recurso  especial,  conforme  a
Súmula  nº  7  do  STJ,  impedindo  a  revisão  das
conclusões alcançadas na origem.

IV. RECURSO DESPROVIDO.
(REsp  n.  2.127.860/MG,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de
23/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL  E  VEICULAR.  NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.
FUNDADA SUSPEITA.  JUSTA CAUSA.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA N.  7  DO STJ.  PLEITO
DE  CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INICIATIVA  DO  ÓRGÃO  JULGADOR.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE  .  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

[...]
3.  Verificada  justa  causa  para  a  realização  da

abordagem policial,  tomando-se como base o quadro
fático  delineado  pelas  instâncias  antecedentes,
alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o
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reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via
do habeas corpus (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ
MENDONÇA,  Segunda  Turma,  julgado  em  02/10/2023,
PROCESSOELETRÔNICO D Je-s/n, DIVULG 06/10/2023,
PUBLIC 09/10/2023).

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.700.601/GO, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

Por fim, observa-se que o agravo regimental é mera reiteração dos argumentos

já analisados na decisão agravada. A tese de “mera revaloração jurídica” não afasta, no

ponto,  a  necessidade de revolvimento  do contexto  fático  delineado pelas  instâncias

ordinárias quanto à existência de elementos objetivos de fundada suspeita. O acórdão

estadual  e  a  decisão  agravada  assentaram,  com  base  em  prova,  que  a  denúncia

anônima era especificada e foi corroborada por diligências no local, com identificação

do indivíduo e do veículo nas mesmas condições relatadas, o que supera a alegação de

ausência  de justa  causa.  Para infirmar  tal  premissa,  seria  indispensável  reexaminar

fatos e provas, o que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0487986-1 AREsp 3.130.071 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80135226220218050080

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOBERTO FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOBERTO FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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